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DISCIPLINA: Legislação e Normas para Engenharia 

Vigência: a partir de 2024/1 Período letivo: 1° Semestre 
Carga horária total: 60 h Código: SUP.____ 
CH Extensão: 60 h CH Pesquisa: 0 h 
CH Prática: 20 h % EaD: 50 % 
Ementa: Esta disciplina abrange o estudo das legislações e normas aplicáveis 

à Engenharia de Controle e Automação, integrando conhecimentos 
sobre a estrutura e funcionamento do curso. Inclui tópicos como a 
Constituição, CLT, Normas Regulamentadoras (NRs) relacionadas à 
segurança, saúde no trabalho e meio ambiente, direitos humanos, 
ética profissional, e a regulamentação profissional sob a perspectiva 
do CREA. A disciplina também enfoca as demandas e expectativas 
do mercado de trabalho na área. 

Conteúdos:  

UNIDADE I –  ESTRUTURA DO CURSO E MERCADO PROFISSIONAL 
1.1 Visão geral do curso de Engenharia de Controle e Automação 
1.2 Análise do mercado de trabalho para engenheiros da área 

UNIDADE II –  LEGISLAÇÃO NA ENGENHARIA 
2.1 Constituição Brasileira e CLT 
2.2 Regulamentações e Resoluções do CONFEA 
2.3 Legislação de Saúde e Segurança no Trabalho 
2.4 Tratados Internacionais de Direitos Humanos (como a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos) 
2.5 Análise de vistoria, perícia, laudo e parecer técnico 

UNIDADE III –  SEGURANÇA, SAÚDE NO TRABALHO E MEIO AMBIENTE 
3.1 NRs pertinentes: NR-10, NR-12, NR-15, NR-35 
3.2 CIPA e SESMT 
3.3 Princípios de Higiene no Trabalho e Prevenção de Riscos 

Ambientais 

UNIDADE IV –  VINCULAÇÃO AO CREA E ÉTICA PROFISSIONAL 
4.1 Regulamentação profissional e vínculo ao CREA 
4.2 Conceitos de ética e direitos humanos na engenharia 
4.3 Responsabilidades e penalidades na engenharia 
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